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Ofício n° 117/2017                                                                         Ourinhos/SP, 23 de maio de 2017. 
 
Excelentíssimo Senhor 
Lucas Pocay Alves da Silva 
DD Prefeito de Ourinhos/SP 
 
Assunto: Solicitação de informações sobre o Pregão Presencial nº 48/2017 
Data de realização: 25 maio 2017 
Horário: 09 horas 

 
O Observatório Social do Brasil - Ourinhos1, na rotina do cumprimento 

de seus objetivos e em acompanhando ao Pregão Presencial nº 48/2017 e Processo Licitatório 
nº 812/2017, cujo objeto visa o REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE RESSOLAGEM DE 
PNEUS. Observa-se neste edital que há itens descritos a mais que os descritos no orçamento: 

 

 

                                                           
1
 O Observatório Social do Brasil - Ourinhos é uma organização não governamental, sem fins econômicos, que no exercício da cidadania tem 

como missão o controle social e o acompanhamento dos gastos públicos, a fim de garantir a qualidade de sua aplicação, prerrogativas estas 

previstas no artigo 5º, inciso XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal. 
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Nota-se que no referido edital os itens vão até o número 38, enquanto 
que na planilha de orçamentos da Prefeitura Municipal, vão até o 34. Assim, com base no 
Princípio da Vinculação ao Edital e em respeito aos representantes de Empresas que 
participarão do certame, bem como possíveis cidadãos ourinhenses, requeremos que o edital 
seja retificado e que se façam as correções necessárias. 

 
Em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, 

neste caso específico o Edital, os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, descreve que: 
 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
[...] 
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XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor. 

 
Diante do apresentado, encaminhamos à apreciação de V. Ex.ª para que, 

cumprindo com o dever de agir, da ética e moralidade, adote as providências cabíveis. 
 
Como é padrão da REDE de controle social do Observatório Social do 

Brasil, através dos mais de 130 Observatórios Sociais instalados em 19 Estados Brasileiros, que 
na ausência de cumprimento por parte deste Poder Executivo, deve ser comunicado a Câmara 
dos Vereadores e por último, se também não houver manifestação, ao Ministério Público. 

 
Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim de 

garantir a qualidade na aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo 
Observatório Social do Brasil – Ourinhos. 

 

 

 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

Emerson Cavalcante 
Presidente 

                                          OSBO – Observatório Social do Brasil – Ourinhos 
 


